EMENDA Nº 36, AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 1, DE 2018
O artigo 1o do projeto de lei complementar em epígrafe fica alterado na seguinte conformidade:

“Artigo 1o - Os vencimentos e salários dos integrantes das classes, série de classes e carreiras abaixo mencionadas ficam com seus valores nominais reajustados em 7% (sete por cento) sobre seus atuais vencimentos:

I. Servidores que se refere o artigo 2º da Lei nº 11.814, de 23 de dezembro de 2004;

II. Servidores que se refere o artigo 20 da Lei Complementar nº 1.058, de 16 de setembro de 2008, alterado pelo artigo 21 da Lei nº 14.016, de 12 de abril de 2010;

III. Servidores que se refere o artigo 1º do Decreto nº 61.774, de 30 de dezembro de 2015;

IV. Servidores que se refere o artigo 1º do Decreto nº 61.964, de 16 de maio de 2016;

V. Servidores que se refere o artigo 1º do Decreto nº 62.531, de 03 de abril de 2017. 
VI. escalas de vencimentos a que se refere o artigo 46, inciso II, alíneas “a”, “b” e “c”, da Lei Complementar nº 1.080, de 17 de dezembro de 2008, alterado pelo artigo 1º da Lei Complementar nº 1.250, de 3 de julho de 2014;

VII. escala de vencimentos - Comissão, a que se refere o inciso IV, do artigo 12 da Lei Complementar nº 1.080, de 17 de dezembro de 2008, alterado pelo artigo 1º, da Lei Complementar nº 1.158, de 02 de dezembro de 2011;

VIII. integrantes das carreiras de Especialista em Políticas Públicas e de Analista em Planejamento, Orçamento e Finanças Públicas, a que se refere o artigo 14 da Lei Complementar nº 1.034, de 4 de janeiro de 2008, alterado pelo artigo 1º, da Lei Complementar nº 1.169, de 09 de janeiro de 2012; 

IX. escalas de vencimentos a que se referem o artigo 2º, inciso II e artigo 64, inciso II, da Lei Complementar nº 1.157, de 02 de dezembro de 2011, alterada pela Lei Complementar nº 1.199, de 22 de maio de 2013; sendo:

X. integrantes da carreira de Médico, a que se refere o artigo 11 da Lei Complementar nº 1.193, de 02 de janeiro de 2013;

XI. integrantes da carreira de Especialista Ambiental, a que se refere o artigo 11 da Lei Complementar nº 996, de 23 de maio de 2006, alterado pelo artigo 1º da Lei Complementar nº 1.181, de 06 de julho de 2012;

XII. integrantes das classes de Agente de Desenvolvimento Social, Especialista em Desenvolvimento Social e Assistente Administrativo, a que se refere o artigo 5º da Lei Complementar nº 854, de 30 de dezembro de 1998, alterado pelo artigo 1º da Lei Complementar nº 1.173, de 10 de abril de 2012; 

XIII. integrantes das séries de classes de Engenheiro, Arquiteto, Engenheiro Agrônomo e Assistente Agropecuário, regidas pela Lei Complementar nº 540, de 27 de maio de 1988, alterado pelo inciso III do artigo 1º da Lei Complementar nº 1.168, de 09 de janeiro de 2012;

XIV. integrantes das carreiras policiais civis, da Secretaria de Segurança Pública, de que trata o artigo 2º da Lei Complementar nº 731, de 26 de outubro de 1993, alterado pelo inciso I, do artigo 1º da Lei Complementar nº 1. 249, de 03 de julho de 2014;

XV. integrantes da carreira de Delegado de Polícia, de que trata o artigo 2º da Lei Complementar nº 731, de 26 de outubro de 1993, alterado pelo inciso I, do artigo 1º da Lei Complementar nº 1.216, de 31 de outubro de 2013; 

XVI. integrantes da Polícia Militar, de que trata o artigo 2º da Lei Complementar nº 731, de 26 de outubro de 1993, alterado pelo inciso II, do artigo 1º da Lei Complementar nº 1. 249, de 03 de julho de 2014;

XVII. integrantes da carreira de Agente de Segurança Penitenciária, de que trata o artigo 2º da Lei Complementar nº 959, de 13 de setembro de 2004, alterado pelo inciso III, do artigo 1º da Lei Complementar nº 1. 249, de 03 de julho de 2014;

XVIII. integrantes da classe de Agente de Escolta e Vigilância Penitenciária, de que trata o artigo 7º da Lei Complementar nº 898, de 13 de julho de 2001, alterado pelo inciso IV, do artigo 1º da Lei Complementar nº 1. 249, de 03 de julho de 2014;

XIX. integrantes da série de classes de Assistente Técnico de Pesquisa Científica e Tecnológica, de que trata o artigo 6º da Lei Complementar nº 662, de 11 de julho de 1991, alterado pela alínea “c”, do inciso I do artigo 2º, da Lei Complementar nº 1.167, de 09 de janeiro de 2012;

XX. integrantes das classes de Auxiliar de Apoio à Pesquisa Científica e Tecnológica, Oficial de Apoio à Pesquisa Científica e Tecnológica, Agente de Apoio à Pesquisa Científica e Tecnológica e Técnico de Apoio à Pesquisa Científica e Tecnológica, de que trata o artigo 7º da Lei Complementar nº 661, de 11 de julho de 1991, alterado pela alínea “c”, do inciso II do artigo 2º, da Lei Complementar nº 1.167, de 09 de janeiro de 2012;

XXI. integrantes das classes de Auxiliar de Apoio Agropecuário, Oficial de Apoio Agropecuário, Agente de Apoio Agropecuário e Técnico de Apoio Agropecuário, de que trata o artigo 6º da Lei nº 7.951, de 16 de julho de 1992, alterado pela alínea “c”, do inciso III do artigo 2º, da Lei Complementar nº 1.167, de 09 de janeiro de 2012;

XXII. escalas de vencimentos a que se refere o artigo 12, da Lei Complementar nº 1.122, de 30 de junho de 2010, alterado pelo artigo 2º da Lei Complementar nº 1.251, de 03 de julho de 2014;

XXIII. classes pertencentes ao Quadro do Magistério da Secretaria da Educação, a que se refere o artigo 32 da Lei Complementar nº 836, de 30 de dezembro de 1997, alterada pela Lei Complementar nº 1.204, de 01 de julho de 2013;

XXIV. classes pertencentes ao Quadro de Apoio Escolar da Secretaria da Educação, a que se refere o artigo 12 da Lei Complementar nº 1.144, de 11 de julho de 2.011, alterada pela Lei Complementar nº 1.204, de 01 de julho de 2013;

XXV. classes pertencentes à escala de empregos públicos permanentes a que se refere a alínea “a”, do inciso II, do artigo 5º da Lei Complementar nº 1.211, de 27 de setembro de 2013;

XXVI. classes pertencentes à escala de vencimentos em comissão a que se refere a alínea “b”, do inciso II, do artigo 5º da Lei Complementar nº 1.211, de 27 de setembro de 2013;

XXVII. integrantes do Quadro do Centro Estadual de Educação Tecnológica "Paula Souza" – CEETEPS, a que se referem os incisos I, II e III do artigo 25-A da Lei Complementar nº 1.044, de 13 de maio de 2008, alterada pela Lei Complementar nº 1.240, de 22 de abril de 2014;

XXVIII. integrantes do Quadro do Centro Estadual de Educação Tecnológica "Paula Souza" – CEETEPS, a que se refere o inciso IV, do artigo 25-A da Lei Complementar nº 1.044, de 13 de maio de 2008, alterada pela Lei Complementar nº 1.311, de 06 de outubro de 2017;

XXIX. integrantes do Quadro do Centro Estadual de Educação Tecnológica "Paula Souza" – CEETEPS, a que se refere o inciso V, do artigo 25-A da Lei Complementar nº 1.044, de 13 de maio de 2008, alterada pela Lei Complementar nº 1.311, de 06 de outubro de 2017;

XXX. integrantes do Quadro do Centro Estadual de Educação Tecnológica "Paula Souza" – CEETEPS, a que se refere o inciso VI, do artigo 25-A da Lei Complementar nº 1.044, de 13 de maio de 2008, alterada pela Lei Complementar nº 1.240, de 22 de abril de 2014;

XXXI. integrantes do Quadro de Pessoal Técnico e Administrativo da Faculdade de Medicina de São José do Rio Preto - FAMERP, a que se referem os incisos I e II do artigo 13 da Lei Complementar nº 1.130, de 27 de dezembro de 2010, alterada pela Lei Complementar nº 1.236, de 3 de abril de 2014;

XXXII. integrantes da carreira docente da Faculdade de Medicina de São José do Rio Preto – FAMERP, a que se refere o artigo 10 da Lei Complementar nº 1.042, de 14 de abril de 2008, alterada pela Lei Complementar nº 1.237, de 03 de abril de 2010;

XXXIII. integrantes da carreira docente da Faculdade de Medicina de Marília – FAMEMA, a que se refere o artigo 10 da Lei Complementar nº 1.072, de 11 de dezembro de 2008;

XXXIV. integrantes do Quadro de Pessoal do Instituto de Pesos e Medidas do Estado de São Paulo – IPEM-SP, a que se refere o inciso I, do artigo 2º, da Lei Complementar nº 1.103, de 17 de março de 2010;

XXXV. integrantes do Quadro de Pessoal do Instituto de Pesos e Medidas do Estado de São Paulo – IPEM-SP, a que se refere o inciso II, do artigo 2º, da Lei Complementar nº 1.103, de 17 de março de 2010;

XXXVI. integrantes das carreiras e classes, do Quadro de Pessoal da São Paulo Previdência – SPPREV, regidas pela Lei Complementar nº 1.058, de 16 de setembro de 2008, alterados pelo artigo 1º, da Lei Complementar nº 1.229, de 27 de dezembro de 2013;

XXXVII. integrantes do Quadro de Pessoal da Agência Reguladora da Prestação de Serviços de Energia e Saneamento de São Paulo - ARSESP, a que se refere o artigo 58 da Lei Complementar nº 1.025, de 7 de dezembro de 2007, alterados pelo artigo 1º da Lei Complementar nº 1.233, de 06 de março de 2014;

XXXVIII. integrantes do Quadro de Pessoal de Pessoal da Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados de Transporte do Estado de São Paulo - ARTESP, a que se refere o § 1º, artigo 5º da Lei Complementar nº 1.267, de 14 de julho de 2015;

XXXIX. integrantes do Quadro de Pessoal da Junta Comercial do Estado de São Paulo, a que se referem os incisos I e II, do artigo 27 da Lei Complementar nº 1.187, de 28 de setembro de 2012;

XL. integrantes do Quadro de Pessoal do Departamento Estadual de Trânsito - DETRAN, a que se refere o inciso I, do artigo 28, da Lei Complementar nº 1.195, de 17 de janeiro de 2013;

XLI. integrantes do Quadro de Pessoal do Departamento Estadual de Trânsito - DETRAN, a que se refere o inciso II, do artigo 28, da Lei Complementar nº 1.195, de 17 de janeiro de 2013.

JUSTIFICATIVA

A valorização do servidor público é um pressuposto dos serviços públicos de qualidade. Sem servidor motivado, sem servidor bem remunerado, sem servidor bem qualificado a Administração nunca alcançará o princípio da eficiência insculpido na Constituição Federal no art. 37 caput.
A proposta enviada para Assembleia estabelece reajuste em três faixas, 3,5%, 4% e 7%.  A presente emenda visa tratar todos os servidores de forma isonômica. Reajuste em 7% está longe de ser o patamar ideal, não corresponde sequer à reposição das perdas inflacionárias dos últimos anos, por esse motivo deve ser anualmente concedido reajuste para não acumular tamanha defasagem.

Os servidores do Estado de São Paulo estão há anos sem receber reajuste salarial. Algumas carreiras como a do magistério e as dos policiais estão há mais de quatro anos sem revisão de suas remunerações.

Assim, por motivo de justiça, pugno pela aprovação da presente emenda.

Sala das Sessões, em 7/2/2018.
a) Raul Marcelo

